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Resumo: A pandemia de covid-19 causou impactos em várias áreas, incluindo a educação. Dada a necessidade de continuar com as atividades acadêmicas, as universidades adotaram o ensino remoto emergencial, cuja implementação trouxe desafios para universidades, discentes e docentes. A passagem brusca do ensino presencial ao remoto exigiu dos alunos uma adaptação imediata, gerando impactos sociais, psicológicos, econômicos e cognitivos. Ao se inserir na universidade, o estudante, de modo geral, já enfrenta muitas diversidades, sendo estas ainda maiores para aqueles tradicionalmente vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência. Diante desse contexto, este estudo é relevante para os meios acadêmico e social, à medida que pode ser referência para o aprimoramento do processo de aprendizagem, bem como para o fortalecimento da inclusão e acessibilidade dos estudantes em situação de vulnerabilidade. Este estudo tem como objetivo compreender de que forma os estudantes com deficiência, dos cursos de Bacharelados Interdisciplinares da Universidade Federal da Bahia, no Brasil, experienciaram o ensino remoto. Trata-se de um recorte da pesquisa descritiva e exploratória, de natureza qualitativa, sobre o ensino remoto na pandemia, realizada com cinco discentes dos quatro bacharelados interdisciplinares (Humanidades, Saúde, Artes, Ciências e Tecnologia), abarcando suas opiniões, sentimentos e atitudes. A produção dos dados ocorreu no período de março a novembro de 2024, de forma presencial e/ou virtual, conforme a disponibilidade dos participantes. No primeiro momento, aplicou-se um questionário semiestruturado contendo perguntas sociodemográficas, além de questões sobre a vivência do ensino remoto; em um segundo momento, ocorreu uma entrevista. Participaram deste estudo, 5 estudantes. Contudo, destes, apenas uma estudante participou da entrevista. Os dados produzidos foram organizados no editor de texto do software Word e no editor de planilhas do software Excel da Microsoft®. Os dados foram analisados com base na Análise de Conteúdo de Bardin. Em relação aos resultados da pesquisa, foi possível perceber que todos esses cinco participantes manifestaram satisfação com o ensino remoto, demonstrando que o formato gerou flexibilidade, acessibilidade, garantia de proteção contra o vírus, resiliência e evolução enquanto estudante, ser humano e profissional. Três estudantes não relataram dificuldades com o ensino remoto, enquanto um destacou falha na conexão com a internet e outro trouxe uma dificuldade de acesso aos docentes e considerou que os materiais estavam sem a devida adaptação. Como sugestões de melhoramento, esses estudantes pontuaram a qualidade da internet dos professores, menos aulas expositivas, uso de plataformas e adoção de recursos que atendam às necessidades dos alunos com deficiência visual, além de preparação dos professores com vistas ao atendimento desse público. Os resultados desta pesquisa refletem que, mesmo em condição de vulnerabilidade, os estudantes consideraram satisfatória a experiência com o ensino remoto, que oportunizou a continuidade das atividades acadêmicas. Contudo, ainda é necessário que a universidade, a partir das dificuldades enfrentadas por esses estudantes, elabore e implemente estratégias que venham a favorecer o aprendizado de modo acessível e inclusivo.
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Introdução
A pandemia de covid-19 causou impactos em várias áreas, incluindo a educação. Dada a necessidade de continuar com as atividades acadêmicas e seguindo as orientações das autoridades, as universidades adotaram o ensino remoto emergencial, de modo a dar prosseguimento ao processo formativo, cuja implementação acarretou desafios para universidades, discentes e docentes (Portaria nº 188, Portaria nº 356 e Portaria nº 343).
Com a urgência de seguir o processo formativo, as instituições foram demandadas a adotar medidas, construir alternativas, revisar rotinas e metodologias, o que incluiu a introdução ou potencialização do uso de recursos digitais e tecnologias educacionais (Pimentel & Miranda, 2025). Ou seja, foram exigidas mudanças estruturais, pedagógicas e sociais, sem planejamento adequado, para assegurar infraestrutura necessária para a continuidade das atividades acadêmicas, dando condições aos estudantes de seguirem com seus estudos.
Em relação aos docentes, o reinventar-se diante do cenário pandêmico foi desafiador, pois as aulas e os conteúdos precisaram se ajustar à nova realidade.  Como forma de apoiá-los, parte das instituições de ensino ofereceu suporte prévio, através de cursos e discussões sobre metodologias e recursos tecnológicos, que possibilitaram o desenvolvimento das atividades curriculares, superando as dificuldades no uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC) (Garcia et al., 2023, Santo & Santos, 2021; Senna & Dremer-Marques, 2022). Cabe mencionar, por exemplo, que o Programa de Formação em Tecnologias Digitais desenvolvido pela Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) foi desenhado a partir do levantamento das necessidades de formação no que diz respeito às lacunas atinentes às competências digitais dos docentes. Ademais, o referido Programa ofertou seis cursos interativos, contemplando 30,1% dos docentes da UFRB, estruturados com atividades que propiciaram aos cursistas o uso de diversas tecnologias digitais que certamente poderiam ser utilizadas na prática docente (Santo & Santos, 2021). Por outro lado, em outras instituições de ensino o posicionamento foi diferente, não havendo disponibilização de recursos para as aulas remotas, recaindo sobre os professores a responsabilidade de buscarem meios e estratégias para ministrar aulas e estimular a interação na ‘nova sala de aula’ (Galvão et al., 2020). Essa realidade gerou impactos emocionais, sobrecarga de trabalho e insegurança frente às dificuldades vislumbradas na docência online (Pereira et al., 2022). Tal fato só reforça a necessidade e relevância de políticas, assim como da criação de programas de formação e capacitação docente com vistas a uma educação digital em rede, de qualidade, conforme pontuaram Moreira et al. (2020).
Quanto aos discentes, a passagem brusca do ensino presencial ao remoto exigiu uma adaptação imediata, gerando impactos sociais, psicológicos, econômicos e cognitivos. Ao incorporar a sala de aula à casa, os estudantes tiveram que lidar com partilha ou falta de equipamentos e infraestrutura adequada, rotina e afazeres domésticos, instabilidade de internet, excesso de tela, além de questões emocionais como estresse e ansiedade e financeiras (Pereira et al., 2022; Senna & Drehmer-Marques, 2022).
Ao se inserir na universidade, o estudante, de modo geral, já enfrenta muitas diversidades, sendo estas ainda maiores para aqueles tradicionalmente vulneráveis, incluindo a pessoa com deficiência. De acordo com Silva e Fumes (2023), durante o ensino remoto o capacitismo e a invisibilidade dos universitários com deficiência foram intensificadas e mais evidentes, sejam pelas barreiras atitudinais, tecnológicas comunicacionais, práticas pedagógicas não adequadas às necessidades desse grupo (adaptação de materiais) ou, até mesmo, pelos silenciamentos, falta de acessibilidade e pela fragilidade ou ausência de políticas educacionais mais efetivas (Ferreira et al., 2025; Silva & Fumes, 2023; Pimentel & Miranda, 2025). Na perspectiva de Camargo (2021), o capacitismo parte da superioridade das pessoas fisicamente aptas em relação às pessoas com deficiência. Segundo a autora, a visão docente apoia-se no modelo médico que enfatiza o diagnóstico e desconsidera a capacidade do aluno com deficiência de aprender, além de atribuir ao próprio estudante seu fracasso escolar e reprovações, isentando as instituições educacionais de questionamentos sobre os métodos pedagógicos adotados. Todos os desafios impostos podem ter interferido na experiência de aprendizagem desses estudantes.
Para além dos aspectos já mencionados, o ensino remoto trouxe também implicações na saúde desses estudantes, desenvolvendo transtornos mentais ou agravando condições pré-existentes, conforme mencionaram Ferreira et al. (2025). A situação epidemiológica, a nova rotina e as dificuldades de adaptação podem ter potencializado o estresse, a ansiedade e os transtornos alimentares.
O processo de inclusão e acessibilidade das pessoas com deficiência vem se dando em meio a lutas no sentido de garantir a educação enquanto direito. A Declaração de Salamanca (Organização das Nações Unidas [ONU], 1994), assinada por mais de 90 países, representa um marco histórico nesse percurso de estabelecimento de uma educação inclusiva. Juntamente com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (Decreto nº 6.949), esses documentos vêm influenciando as políticas educacionais, diretrizes e legislações brasileiras no sentido de assegurar o acesso, permanência e aprendizagem em todos os níveis formativos. Nessa mesma direção, a ‘Agenda 2030 para Desenvolvimento Sustentável’ trouxe como uma de suas metas a garantia de educação inclusiva, equitativa e de qualidade, de modo a oportunizar a aprendizagem em todos os níveis de educação (ONU, 2015).
É importante mencionar o quanto o Brasil tem avançado em relação aos instrumentos legais relativos à inclusão e garantia de direitos, com vistas à redução das desigualdades. A Constituição Federal (CF) do Brasil de 1988 promove a dignidade humana como alicerce do Estado Democrático de Direito, facultando às pessoas com deficiência a igualdade de oportunidades, acessibilidade e inclusão social. Em conformidade com a CF de 1988, instituiu-se a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) (Lei nº 13.146), que busca garantir igualdade, cidadania e inclusão social para pessoas com deficiência, eliminando barreiras e protegendo seus direitos fundamentais. Recentemente, foi instituída a Política e a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva (Decreto nº 12.686), viabilizando a oferta da educação especial de forma transversal em todos os níveis, etapas e modalidades, por meio de apoio de recursos e serviços. 
No entanto, o acesso ao ensino superior brasileiro sempre foi assinalado por desigualdades. A mudança de cenário ocorreu a partir da implementação de ações afirmativas, como o sistema de cotas, dando oportunidade a grupos historicamente excluídos, tais como estudantes de baixa renda, negros, pardos, indígenas e pessoas com deficiência, sendo estas últimas asseguradas pela reserva de vagas (Lei nº 13.409/2016 e Lei nº 14.723/2023).
Em relação aos alunos com deficiência no Brasil, em 2013 houve um estímulo em relação à criação e consolidação de suporte estrutural e pedagógico adequado na esfera das instituições federais de ensino superior (Programa Incluir, 2013). O desenvolvimento dessas atividades ficou sob a responsabilidade dos núcleos de acessibilidade, conjuntamente com os diversos departamentos, com vistas à implementação da política de acessibilidade.
Considerando o contexto da Universidade Federal da Bahia (UFBA), universidade pública de ensino superior, e tendo como alvo deste estudo os estudantes com deficiência, o Núcleo de Apoio à Inclusão do Aluno com Necessidades Educacionais (NAPE), em 2026, tem prestado atendimento a 463 estudantes, sendo 430 vinculados à graduação e 33 à pós-graduação (Núcleo de Apoio à Inclusão do Aluno com Necessidades Educacionais [NAPE], 2026). 
O bacharelado interdisciplinar (BI) é um curso ofertado pela UFBA, a partir de 2009, que abrange quatro áreas (Humanidades, Artes, Ciência e Tecnologia, e Saúde), com duração mínima de três anos. Essa modalidade interdisciplinar surgiu do projeto de reestruturação da UFBA, derivado do Programa de Apoio aos Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI), lançado pelo governo brasileiro em 2007.
O BI, estruturado segundo modelo de ciclos, tem uma estrutura curricular composta por duas etapas de formação, uma geral e outra específica, norteada pelos princípios de flexibilidade da matriz curricular, autonomia do estudante, articulação entre campos e interdisciplinaridade. Cada etapa abarca 1.200 horas/aula. A Formação Geral objetiva garantir competências e habilidades a partir da compreensão crítica da realidade sociocultural. Quanto à Formação Específica, o aluno aprofunda o campo de saberes e práticas na Grande Área escolhida ou de Concentração. Nessa etapa, o estudante tem uma visão geral da formação profissional, ampliando a sua possibilidade de escolha profissionalizante (Universidade Federal da Bahia [UFBA], 2008).
A relevância do presente estudo para os meios acadêmico e social decorre do seu potencial de contribuição para o aprimoramento do processo de ensino e aprendizagem, bem como para o fortalecimento da inclusão, acessibilidade e permanência de estudantes em situação de vulnerabilidade. Para tanto, o estudo objetiva compreender de que forma os alunos com deficiência, dos bacharelados interdisciplinares da UFBA, experienciaram o ensino remoto.
O texto foi organizado em quatro partes. Primeiro, após esta introdução, será apresentado o cenário de acessibilidade digital no ensino superior brasileiro durante a pandemia de covid-19. Em seguida, apresenta-se o percurso metodológico traçado para o alcance do objetivo delineado. No terceiro tópico, discute-se os achados através da análise temática das experiências dos estudantes, após o que são tecidas as considerações finais.
Acessibilidade digital no ensino superior brasileiro no cenário pandêmico
Diante da implementação do ensino remoto emergencial durante a pandemia de covid-19, legislações no âmbito educacional brasileiro foram elaboradas de modo a dar continuidade às atividades de ensino, incluindo as acadêmicas, por meio das tecnologias de comunicação e informação, sem que houvesse prejuízo aos conteúdos essenciais da formação (Portaria nº 343 e Lei nº 14.040). No que concerne ao funcionamento da oferta da educação especial durante o ensino remoto, em 2020, o Conselho Federal de Educação emitiu um parecer trazendo recomendações quanto à adoção de medidas para garantir acessibilidade (sociolinguística e de comunicação) ao processo de ensino-aprendizagem em todos os níveis de formação (Parecer nº 5).
Considerando a conjuntura das instituições de ensino superior (IES) públicas brasileiras, federais e estaduais, em 2020, de acordo com estudo de Freire et al. (2020), havia 5.215 estudantes com deficiência (visual, auditiva, motora e intelectual) matriculados em 43 IES, dentre elas a Universidade Federal da Bahia (UFBA). O suporte aos estudantes é prestado, na maioria das instituições analisadas, pelos Núcleos ou Corregedorias subordinados às pró-reitorias de assistência estudantil ou de ensino e graduação. Esse apoio inclui adaptação de materiais, avaliação de necessidades pedagógicas e psicológicas, interpretação e tradução em Libras, até mesmo serviços de saúde específicos aos estudantes com deficiência. Um dado que chama atenção é o fato de inexistir, na maioria das instituições, profissionais das áreas de Pedagogia e Psicopedagogia atuando nos órgãos de apoio a esses alunos. 
Outrossim, em relação à Tecnologia Assistiva, gravadores de áudio e filmadoras foram recursos disponibilizados aos estudantes. Por outro lado, o número de profissionais capacitados para atuar com Braile foi pequeno, juntamente com as licenças de leitores e ampliadores de tela para uso nos casos de deficiência visual e de software editor de PDF. Em relação aos Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVA), os mais utilizados foram Moodle, Turma Virtual - Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) e Google Classroom (Freire et al., 2020).
Em relação à acessibilidade de materiais multimídia produzidos pelas IES que integraram o estudo de Freire et al. (2020), os vídeos produzidos, com legendas automáticas, foram armazenados nos repositórios institucionais. Ademais, a audiodescrição dos vídeos não foi muito empregada, prejudicando a acessibilidade ao conteúdo por alunos com deficiência visual. No que se refere à produção e disponibilidade de livros digitais, notou-se um número pequeno destes recursos (Freire et al., 2020).
Além dos aspectos mencionados, durante o desenvolvimento das atividades remotas na pandemia, foi oferecido apoio aos estudantes através de telefone, Whatsapp, videoconferência, auxílio emergencial para custeio de internet, empréstimo de notebooks e tablets, instalação de recursos de Tecnologia Assistiva livres nos equipamentos, produção de material em Braille, tradutores intérpretes de libras e acompanhamento em sessões ao vivo por videoconferência, além da manutenção, no formato remoto, do atendimento psicológico e pedagógico. Contudo, Tecnologia Assistiva de alto custo não foi viabilizada (Freire et al., 2020). 
Tendo em vista esse diagnóstico sobre as tecnologias e recursos disponíveis nas IES públicas brasileiras como suporte à acessibilidade digital no ensino remoto emergencial durante a pandemia de covid-19, tais achados refletem os avanços já alcançados. Entretanto, ainda demonstram a necessidade de adequação no provimento de acessibilidade compatível aos recursos educacionais digitais frente ao aumento de estudantes com deficiência no cenário do ensino superior público.
Por outra perspectiva, Gonçalves et al. (2022), com o objetivo de compreender como a Universidade Federal de Pernambuco conduziu o processo de ensino-aprendizagem durante o ensino remoto, junto aos universitários com deficiência, identificaram desafios enfrentados pelo Núcleo de Acessibilidade (NACE). Os cortes orçamentários sofridos pelo ensino superior federal, ao longo dos últimos anos, impactaram no quantitativo de profissionais necessário ao atendimento das demandas oriundas dos estudantes com deficiência, englobando as de cunho pedagógico, apesar da instituição disponibilizar canais de comunicação on-line e telefônico. Dentre os desafios reportados pelos estudantes ao NACE, o maior foi a barreira tecnológica, envolvendo conectividade, acessibilidade e adequações pedagógicas às necessidades educacionais em função do tipo de deficiência.
Por outro lado, na esfera de quatro IES públicas do Estado da Bahia, no nordeste do Brasil, a acessibilidade nos documentos relativos ao ensino remoto foi mais evidenciada nos aspectos digital e metodológico. Apenas uma IES trouxe orientações específicas nas diversas dimensões da acessibilidade, sejam elas digital, comunicacional, metodológica, instrumental e atitudinal. Por sua vez, outra IES notificou previamente o docente sobre a matrícula de estudantes com deficiência no componente curricular ofertado, viabilizando ao professor uma preparação pedagógica mais adequada às necessidades dos discentes, sobretudo quanto à seleção dos materiais e apoio específico dos setores. Em contrapartida, apesar dos avanços, os achados apontaram a necessidade de avaliação da operacionalidade e efetividade das políticas institucionais a partir da perspectiva dos estudantes com deficiência (Pimentel & Miranda, 2025).
Diante das dimensões discutidas, depreende-se que o Brasil já evoluiu em muitos aspectos no que se refere a proporcionar direitos à pessoa com deficiência, incluindo o acesso à educação. Contudo, os achados inferem a necessidade de consolidar políticas de acessibilidade na universidade, de modo estrutural e abrangente, mitigando barreiras não só arquitetônicas, mas também pedagógicas, comunicacionais e atitudinais, possibilitando, assim, o acesso e, sobretudo, a permanência desses estudantes.
Percurso metodológico
Este estudo trata-se de um recorte de uma pesquisa descritiva e exploratória, de natureza qualitativa, sobre o ensino remoto na pandemia, tendo como participantes cinco discentes com deficiência, de quatro bacharelados interdisciplinares (Humanidades, Saúde, Artes, Ciências e Tecnologia) da Universidade Federal da Bahia, no Brasil, campus Salvador, da Bahia, Brasil, abarcando suas opiniões, sentimentos e atitudes. A escolha pela abordagem qualitativa fundamenta-se na necessidade de compreender, analisar e interpretar criticamente os fenômenos relacionados à experiência com o ensino remoto entre estudantes universitários com deficiência. Segundo Minayo (2025), a pesquisa qualitativa se constitui de opiniões, valores, crenças e modos de pensar, sentir, relacionar e agir durante os fenômenos sociais investigados.

Ressalta-se que este estudo integra o projeto de pesquisa intitulado “Ensino remoto na pandemia covid-19: representações sociais e práticas de estudantes universitários”, em andamento desde 2021, com a participação de universitários dos bacharelados interdisciplinares da UFBA. A investigação atende aos critérios éticos de pesquisa com seres humanos, tendo sido aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem da Universidade Federal da Bahia através do Parecer nº 5.050.672.

A produção dos dados sucedeu no período de março a novembro de 2024, de forma presencial e/ou virtual, conforme a disponibilidade dos participantes. Ela ocorreu em duas etapas principais: no primeiro momento, por meio de questionário semiestruturado contendo perguntas relativas aos dados sociodemográficos e sobre a experiência com o ensino remoto; posteriormente, foram realizadas entrevistas semiestruturadas. Assim sendo, participaram da primeira etapa um total de 114 estudantes e da segunda, 30 participantes. Os critérios de inclusão neste recorte foram: estar matriculado no semestre do curso, ter idade igual ou superior a 18 anos, ter experienciado o ensino remoto durante a pandemia da Covid-19 e se autodeclarar pessoa deficiente. Os critérios de exclusão abrangeram os discentes afastados através de atestado ou licença no período da produção de dados e aqueles que não definiram o curso matriculado. Identificou-se 7 estudantes com deficiência entre aqueles que responderam ao questionário e 1 que participou da entrevista. Considerando a exclusão de 2 deles por não identificarem o curso, serão aqui analisados os dados produzidos por 5 estudantes. Para preservar a identidade deles, cada questionário será designado pela letra ‘Q’, seguida por numeração sequenciada de acordo com a ordem de resposta aos questionários. Quanto à entrevista, será adotada a letra ‘E’, também seguida pela ordem de participação.

Para a produção virtual dos dados, utilizou-se os recursos interativos digitais do Google Forms e Google Meet. Os dados produzidos a partir de uma questão que abordou a vivência do ensino remoto foram organizados no editor de texto do software Word e no editor de planilhas do software Excel da Microsoft®. Para a transcrição da entrevista foi utilizado o Pinpoint®, recurso de pesquisa e análise de PDFs, imagens com texto, documentos e áudios. A análise dos dados ocorreu a partir da análise de conteúdo de Bardin (2016), por meio das seguintes etapas: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados e interpretação. A utilização dessa metodologia possibilitou categorizar os principais eixos de discussão relacionados à experiência dos universitários deficientes com o ensino remoto durante a pandemia de covid-19.

Ademais, os dados foram processados com o auxílio do software IRaMuTeQ® (Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires) e foi feita uma análise de similitude entre as respostas. O IRaMuTeQ® é um software gratuito e de código aberto, voltado para a análise estatística de dados textuais. Ele possibilitou a construção de uma árvore de similitude baseada na teoria dos grafos, identificando e representando visualmente a coocorrência de palavras de um texto (proximidade e conexão entre palavras ou conceitos). As palavras ou categorias mais centrais e com maior conexão indicaram o tema principal discutido ou os pensamentos mais frequentes. Já as ramificações ilustraram como os termos se associam. Quanto mais espesso ou forte o traço entre os elementos, maior é a força de associação ou frequência com que aparecem juntos (Camargo & Justo, 2013).

A análise dos dados adotou uma postura interpretativo-reflexiva para apreender os significados emersos das produções e discursos acadêmicos. Conforme Creswell (2014), o método qualitativo viabiliza a interpretação de fenômenos sociais complexos, valorizando as múltiplas perspectivas que constituem o cenário investigado. Nesse sentido, o estudo buscou problematizar a vivência do ensino remoto, na perspectiva de estudantes com deficiência no processo formativo durante o período pandêmico.

Resultados e discussão
Dentre os 5 participantes do estudo, 3 (60%) informaram ser mulher cisgênero; 1, homem cisgênero (20%) e 1, transgênero não-binário (20%). A maior parte dos estudantes não exercia atividades remuneradas em modalidade presencial ou home office (3 - 60%) e nenhum recebia auxílio financeiro de ações afirmativas ou assistência estudantil (5 - 100%). Quanto ao curso na universidade, 2 (40%) estavam matriculados no bacharelado interdisciplinar em humanidades; 2 (40%), em artes e 1 (20%), em saúde. O sentimento de satisfação pelo ensino remoto foi presente entre todos os estudantes. Por outro lado, 2 (40%) discentes sinalizaram dificuldades com o ensino remoto (tabela 1).

Tabela 1
 Perfil dos Participantes da Pesquisa, Salvador (BA), 2024 (n = 5)
	Gênero
	n º
	%

	Mulher cisgênero
	3
	60%

	Homem cisgênero
	1
	20%

	Transgênero não binário
	1
	20%

	Trabalho remunerado
	nº
	%

	Sim
	2
	40%

	Não
	3
	60%

	Recebiam auxílio
	nº
	%

	Sim
	-
	-

	Não
	5
	100%

	Curso
	nº
	%

	BI Humanidades
	2
	40%

	BI Artes
	2
	40%

	BI Saúde
	1
	20%

	Dificuldade com o ERE
	nº
	%

	Sim
	2
	40%

	Não
	3
	60%

	Sentimento em relação ao ERE
	nº
	%

	Satisfação
	5
	100%



Nota. Desenvolvido pelos autores.
O resultado do processamento dos dados no software IRaMuTeQ® é apresentado por meio da árvore de similitude (Figura 1).

Figura 1
Representação gráfica das respostas dos discentes pesquisados
[image: ]

Nota. Elaborado pelo IRaMuTeQ® com base nos dados da pesquisa.

A Figura 1 apresenta as relações entre diferentes palavras baseadas na coocorrência dentro do corpus textual. Os termos que aparecem próximos uns dos outros têm uma alta frequência de coocorrência, demonstrando forte relação semântica. A análise de similitude revelou a presença de quatro agrupamentos temáticos principais, cada qual refletindo diferentes aspectos das experiências e sentimentos dos estudantes frente ao ensino remoto. 
O primeiro agrupamento identificado, contendo palavras como “momento”, “plataforma”, “grande”, “sentimento”, “docente” e “novo” sugere uma forte ênfase no momento da pandemia, sentimento de isolamento e necessidade de adotar recursos tecnológicos, tais como as plataformas, como meios de seguir com o processo educativo.
O segundo agrupamento destaca os desafios enfrentados pelos discentes durante o ensino remoto, a partir dos termos “dificuldade”, “material”, “internet” e “metodologia”. Esse grupo realça as dificuldades no que se refere aos aspectos estruturais e pedagógicos.
Já no terceiro agrupamento, os termos “aprendizado”, “deficiência”, “termo” e “capacitismo” revelam como foi o ensino remoto, partindo da perspectiva do estudante com deficiência. As palavras espelham os aspectos que podem ter interferido no aprendizado, assim como o comportamento adotado pelos docentes durante as aulas.
Por outro lado, o quarto agrupamento contempla os termos “experiência”, “período”, “professor”, “aluno”, “mundo” e “bom”. Esse agrupamento reflete a experiência e satisfação dos estudantes com o ensino remoto no contexto pandêmico, possibilitando a continuidade do processo formativo e das relações entre estudantes e professores.
A análise qualitativa dos dados a partir da Análise de Conteúdo preconizada por Bardin (2016) se deu através de categorias. Neste artigo, será discutida apenas a categoria ‘A experiência por trás das telas’, considerando-se as normas do evento e o limite do tamanho do texto. Justifica-se tal escolha pela imprescindibilidade de análise profundada dessa categoria.
A experiência por trás das telas

Diante da crise sanitária, a alternativa possível para dar sequência ao processo educativo foi a implementação do ensino remoto pelas universidades. As instituições de ensino, estudantes e docentes precisaram, em espaço curto de tempo, se adaptar à nova realidade. De acordo com Gusso et al. (2020), essa mudança brusca gerou problemas como a falta de suporte psicológico aos docentes, baixa qualidade do ensino decorrente da falta de planejamento das atividades no formato digital, sobrecarga de trabalho dos professores, insatisfação dos estudantes e acesso limitado ou inexistente aos recursos tecnológicos necessários ao desenvolvimento das atividades acadêmicas. Por outro lado, adequar-se ao novo momento representou a única forma de viabilizar o ensino superior, tal como apontou o estudante Q66 no primeiro agrupamento da árvore de similitude (Figura 1): “Foi a forma de aproveitar o tempo ocioso e usando as ferramentas cabíveis no momento de caos. . .” (Q66, Homem-cisgênero, BI Saúde). A compreensão que a mudança de formato foi necessária no contexto pandêmico e que o ensino remoto era momentâneo foi presente entre os estudantes com deficiência de uma universidade pública paulista (Leite et al., 2022).
Vale ressaltar as diferenças existentes entre ensino remoto emergencial (ERE) e educação a distância. Diversos estudos destacam que o ERE representa uma modalidade adotada de forma emergencial, dada as circunstâncias da pandemia. Seguindo tal perspectiva, Santo e Dias-Trindade (2020) enfatizam a importância de uma formação prévia do docente no que concerne à inserção das tecnologias digitais no âmbito educacional. Em compensação, o ensino a distância exige planejamento, seleção de recursos didáticos e capacitação de docentes, por exemplo, ações necessárias ao cumprimento da proposta curricular (Hodges et al, 2020; Dias-Trindade & Santo, 2020).
Desde a década de 1980, a educação se configura como base da inclusão digital, impulsionada pela formação profissional e investimentos em infraestrutura, conectividade, equipamentos e capacitação de professores. Contudo, os sistemas de ensino não evoluíram da mesma forma que os setores produtivos, de telecomunicação e científicos (Valente & Almeida, 2020).
Tal descompasso foi perceptível durante o ensino remoto. Assim que a possibilidade de continuar o processo educativo foi sinalizada, estudantes, docentes e instituições passaram a enfrentar muitos desafios, já que não estavam preparados para aquela realidade imposta. Aos docentes de diversas instituições de ensino privada brasileira, por exemplo, não foi disponibilizado nenhum recurso. Muitos deles tiveram que buscar, por conta própria, serviços gratuitos que os apoiassem durante as aulas, fomentando a interação entre os alunos, bem como o aprendizado (Ferreira et al., 2020).
Na perspectiva dos estudantes, os desafios enfrentados foram pautados na falta de ambiente e equipamentos adequados para o desenvolvimento das aulas, problemas na conexão de internet, materiais e metodologias adotadas pelos professores, como foi evidenciado na Figura 1 pelos termos “metodologia”, “material” e “internet”. De acordo com Santo e Dias-Trindade (2025), a implementação do ensino remoto emergencial tornou evidente a exclusão digital devido às desigualdades sociais no Brasil, visto que 6 milhões de estudantes ficaram sem aulas remotas por falta de acesso à internet, o que se refletiu no processo educativo desses alunos. A dificuldade sentida pela estudante Q103 envolveu a falha na internet. Esse fator interferiu no seu processo de aprendizagem, já que “lidei de forma impaciente, pois não conseguia ouvir o professor, pedia para repetir” (Q103, Mulher cisgênero, BI Artes). Segundo o estudo de Galvão et al. (2023), entre os 106 estudantes que fizeram parte da amostra, 29 alunos (27,3%) manifestou satisfação pela modalidade das aulas remotas, enquanto 10 alunos (9,4%) as achou ruim. Por sua vez, os estudantes lituanos demonstraram frustração nas aulas remotas, ocasionada pela instabilidade na conexão de internet (Darginavičienė & Šliogerienė, 2022).
Se no contexto do ensino presencial as dificuldades já faziam parte da vida dos estudantes, durante o ensino remoto não foi diferente.  Vale destacar que a UFBA, por meio do Projeto Campus Acessível (Universidade Federal da Bahia, s.d.), vem propondo, ao longo dos anos, intervenções para tornar o ambiente acadêmico adequado para todas as pessoas, incluindo aquelas com deficiência. Importa frisar que tais estratégias precisam voltar-se não só para a garantia do acesso físico, mas também promover condições pedagógicas, comunicacionais e atitudinais que favoreçam o ingresso, permanência e formação desses estudantes (Pimentel et al., 2025). Quando se analisa os desafios enfrentados por esses estudantes durante o ensino remoto, nota-se que é imprescindível garantir um ensino acessível e que viabilize um aprendizado de qualidade. Santos et al. (2022) destacaram a necessidade de estratégias educacionais que levem em consideração as experiências de cada estudante e as dificuldades de aprendizagem no ensino superior.
Entre os estudantes participantes deste artigo, observa-se como a experiência com o ensino remoto envolveu aspectos atrelados à condição da pessoa com deficiência quanto ao aprendizado e ao capacitismo, como demonstrado na Figura 1. Para a estudante Q110, as dificuldades que enfrentou não foram tão significativas. Entretanto, “a mais importante foi relacionada à acessibilidade por parte de atitudes de alguns docentes e materiais sem a devida adaptação” (Q110, Mulher cisgênero, BI Humanidades). Durante a entrevista, esta estudante com deficiência visual destacou elementos relevantes como, por exemplo, a dificuldade com a plataforma adotada pela universidade: “No entanto, aquelas alternativas em que os professores por conta própria, né (sic), ofereciam, como por exemplo, Google Meet, Zoom, essas sim foram bem proveitosas, bem acessíveis e ainda tornou a experiência muito mais, muito mais bacana” (E25, Mulher cisgênero, BI Humanidades). Como sugestões de aprimoramento, os estudantes trouxeram a qualidade da internet dos professores, menos aulas expositivas, uso de plataformas digitais e adoção de recursos que atendam às necessidades dos alunos com deficiência visual, além de preparação dos professores com vistas ao atendimento desse público. 
Nessa perspectiva, no contexto vietnamita, diante da experiência de estudantes com deficiência durante o ensino remoto, destacam-se o preparo desses alunos, a adequação do ambiente de aprendizagem, disponibilidade de equipamentos, conhecimento e habilidades, embora tenham enfrentado instabilidade em algumas plataformas devido à incompatibilidade em seus computadores ou telefones. Entretanto, os alunos não se sentiram preparados psicologicamente para a nova modalidade de ensino (Nguyen et al., 2023). Mesmo diante de tantos avanços, ainda paira sobre a pessoa com deficiência uma visão preconceituosa, vinculando-a ao déficit, dificuldade de aprendizagem, atraso ou desvio, potencializando o capacitismo. Daí a relevância do convívio, das interações e trocas no sentido de romper com essas barreiras (Leite et al., 2022). Esses achados ratificam a fala da estudante segundo a qual “A turma também ajudou bastante” (E25, Mulher cisgênero, BI Humanidades). 
Embora o ensino tivesse sido estruturado sem o planejamento adequado, sem que houvesse preparação ou conformações necessárias, os estudantes que participaram deste estudo manifestaram satisfação com o formato, conforme dados apresentados na Tabela 1, como apontado pelos estudantes: “Foi a alternativa que tínhamos na que momento e foi muito bem aplicada” (Q66, Homem-cisgênero, BI Saúde); “Por que me ajudou a focar mais nos estudos” (Q103, Mulher cisgênero, BI Artes). No estudo de Nguyen et al. (2023), os estudantes avaliaram de forma positiva o papel dos professores em tornar o ensino e a aprendizagem eficazes. Contudo, trouxeram queixas quanto ao apoio técnico ofertado pela universidade e ao processo avaliativo. Para eles, alguns tipos de avaliação usados não foram adequados para alunos com deficiência. Tais fatores podem ter contribuído para que eles optassem pela coexistência do ensino remoto e o presencial no futuro.  Em uma universidade pública do interior do Paraná, de acordo com Sganzerla e Digiovanni (2023), não foi desenvolvido novo recurso tecnológico para suprir as necessidades dos alunos com deficiência, nem houve orientação em relação ao uso das plataformas. Mesmo assim, para a estudante Q103, o fato de participar das aulas remotas lhe trouxe tranquilidade por manter-se afastada da pandemia, levando-a a ponderar que “Hoje sinto falta das aulas online” (Q103, Mulher-cisgênero, BI Artes). A satisfação foi ocasionada também pela “tranquilidade, conforto e suporte necessário para lidar com as demandas, os desafios, a situação imposta” (Q110, Mulher cisgênero, BI Humanidades).
A preocupação atrelada à expansão do vírus Sars-Cov-2 contribuiu com a ideia de que o “fique em casa” proporcionasse segurança e cuidado, como se percebe na resposta de um dos participantes: “Foi complicado, mas ao mesmo tempo foi bom pois fiquei em casa me cuidando” (Q62, Transgênero não-binário, BI Artes). Em contrapartida, o isolamento interferiu nas relações interpessoais, levando os estudantes a sentirem falta do convívio com colegas, professores e de ocupar os espaços acadêmicos, tal como dito por essa estudante: “às vezes, sentia falta de estar com as pessoas” (Q110, Mulher cisgênero, BI Humanidades). Esses achados se coadunam com os do estudo de Iluzada e Talbert (2022), com estudantes norte-americanos, na medida em que a falta de convivência com os colegas interferiu no aprendizado desses alunos, pois não havia senso de comunidade nem interação durante o ensino remoto. Entre estudantes brasileiros, houve dificuldade no desenvolvimento das atividades em grupo devido à impaciência diante das falas apresentadas pelos alunos, interferindo na aceitação do grupo (Alvernaz & Oliveira, 2024). Segundo Leite et al. (2022), a socialização existente no ensino presencial favorece a interação dos estudantes com deficiência no ambiente acadêmico, possibilitando a convivência das diferenças. 
Acrescenta-se, aos aspectos mencionados, a flexibilidade proporcionada pelo ensino remoto. Tendo em vista a proposta curricular do bacharelado interdisciplinar (BI) e a diversidade de unidades da Universidade Federal da Bahia (UFBA), os estudantes do BI, no decorrer do curso, realizam componentes curriculares em outros institutos. Esse deslocamento torna-se um fator que interfere na acessibilidade desses alunos, que buscam transporte público ou, até mesmo, transporte gratuito disponibilizados para se locomoverem entre as unidades da universidade. Além do mais, ao economizar o tempo com deslocamento, o estudante pode aproveitar para aprimorar seus estudos e, consequentemente, fortalecer seu aprendizado. Tal aspecto foi mencionado pelas estudantes: “Durante o ensino remoto conseguia dar mais atenção às aulas e conteúdos por perder menos tempo em deslocamento” (Q36, Mulher cisgênero, BI Humanidades); “. . . em termos gerais, gostei demais. Meu tempo foi muito otimizado” (Q110, Mulher cisgênero, BI Humanidades), tal como sinalizado por estudantes de uma universidade pública do Texas (Li et al., 2023). Entre estudantes brasileiros, a preferência pelo ensino remoto é marcada por questões vinculadas à dificuldade de mobilidade decorrente das barreiras existentes nas instituições e na sociedade (Leite et al., 2022).
Outro ponto importante é a forma como a experiência com o ensino remoto contribuiu com o crescimento, amadurecimento dos estudantes: “Foi um momento em que evoluí bastante como ser humano, como aluna e profissional” (Q110, Mulher cisgênero, BI Humanidades). Nesse mesmo sentido, os estudantes que participaram do estudo de Leite et al. (2022) destacaram que a experiência com o ensino remoto possibilitou novas formas de aprender, incluindo o desenvolvimento de habilidades em relação à informática.
À guisa de conclusões
Na análise da experiência dos estudantes com deficiência matriculados nos bacharelados interdisciplinares da Universidade Federal da Bahia, observou-se um entendimento que o ensino remoto foi a opção possível frente à continuidade dos estudos e que, apesar das dificuldades impostas pelo ensino remoto, esses alunos demonstraram satisfação com a modalidade, visto a flexibilidade conferida por ela, a segurança e proteção diante do potencial de contaminação pelo vírus da covid-19, a otimização do tempo, o crescimento pessoal e profissional, além de novos aprendizados, tal como lidar com recursos digitais. Adicionalmente, o desafio estrutural que mais afetou o processo formativo foi a instabilidade da internet. Em contrapartida, dos aspectos próprios das questões de acessibilidade, a maior dificuldade apontada foi com a plataforma adotada pela instituição e com a postura de alguns docentes que não estavam preparados para lidar com as especificidades desses estudantes. 
Vale destacar o quanto o Brasil tem avançado em prol da garantia de direitos à pessoa com deficiência. Todavia, é imprescindível avaliar as políticas já implementadas a partir da perspectiva desses estudantes, que fazem parte de um grupo que viveu, por muito tempo, às margens da sociedade. Além disso, é necessário repensar as práticas instituídas, buscando novas formas de aprender e ensinar a partir da diversidade que abarca o processo educativo. Para tanto, torna-se relevante a formação docente, de modo a incorporar metodologias pautadas na aprendizagem do aluno com deficiência. 
Este estudo apresenta limitações concernentes ao tamanho da amostra e ao foco exclusivo na visão dos estudantes, sem compará-la com as percepções do corpo docente. Outro ponto que interferiu nas discussões foi a indisponibilidade de informação do tipo de deficiência de todos os estudantes participantes, uma vez que apenas foi identificada a deficiência visual de uma estudante.
Como sugestões para estudos futuros, aponta-se a relevância de se avaliar o papel dos Núcleos de Acessibilidade aos estudantes das universidades durante o período remoto, analisar se as dificuldades enfrentadas geraram um aumento nas taxas de trancamento de curso ou evasão e, por fim, investigar se o retorno à modalidade presencial afetou o desempenho e o acolhimento desses estudantes.
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